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Centros de Tratamento Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, Av. Praia de
Belas, n° 1100 /Porto Alegre, RS - CEP 90110-903.

SIGEP - Sistema Integrado de Gestão Pública

Gestor do sistema Comitê Gestor do SIGEP.

Finalidade do tratamento

Manutenção do acervo de uma base de dados que
possibilite a realização de levantamentos, diagnósticos,
relatórios estatísticos, estudos, elaboração de certidões e
atestados, bem como demais fins de origem interna ou
externa que dependam do tratamento de dados pessoais,
observados os critérios de divulgação.

Titulares dos dados Magistrados, servidores e estagiários ativos e inativos do
TRT4, dependentes e pensionistas.

Fonte do Dado Titular e Terceiros Interessados;

São tratados dados sensíveis? Sim

São tratados dados de crianças
e adolescentes? Sim

Enquadramento legal

Art. 7º da LGPD
(...)
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória
pelo controlador;
III - pela administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos
congêneres, observadas as disposições do Capítulo IV
desta Lei.
(...)
IX -  quando  necessário  para  atender  aos  interesses
legítimos  do  controlador  ou  de  terceiro,  exceto  no
caso  de  prevalecerem  direitos  e  liberdades
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fundamentais  do  titular  que  exijam  a  proteção  dos
dados pessoais;
Art 10º da LGPD
I - apoio e promoção de atividades do controlador; e
II - proteção, em relação ao titular, do exercício regular de
seus direitos ou prestação de serviços que o beneficiem,
respeitadas as legítimas expectativas dele e os direitos e
liberdades fundamentais, nos termos desta Lei.
Art 11º, inciso II da LGPD
(...)
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo
controlador;
Art 23º da LGPD
O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas
de direito público referidas no parágrafo único do art. 1º
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de
Acesso à Informação) , deverá ser realizado para o
atendimento de sua finalidade pública, na persecução do
interesse público, com o objetivo de executar as
competências legais ou cumprir as atribuições legais do
serviço público (...)

Categoria de dados pessoais

I - Dados Pessoais
● Foto;
● Nome;
● Data de Nascimento;
● Sexo;
● Naturalidade;
● UF;
● Nacionalidade;
● Raça/Cor;
● Tipo Sanguíneo;
● Endereço;
● Telefone;
● Celular;
● Escolaridade;
● Estado Civil;
● Filiação;
● Cônjuge/Companheiro;
● e-Mail Externo;
● Filiação Sindical;
● Dados relativos à saúde;

II- Documentos
● CPF;
● PIS/PASEP;
● Certidão Casamento;
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● Certidão de Nascimento
● Certidão de Óbito
● Identidade: Órgão Expedidor, UF, Data Expedição

e Região;
● Certificado Militar: Órgão Expedidor, UF, Data

Expedição, RM e Categoria;
● Título Eleitor: Zona, Seção, Data Expedição,

Município, UF, Última votação;
● Nº carteira de habilitação: Categoria, Data de

emissão e validade;
● Nº Banco: Nome banco, Nº Agência, Nome

Agência, Nº Conta e Código Operação;

Categoria de destinatários

Os dados pessoais podem ser compartilhados com
terceiros para o fornecimento de planos de saúde e
odontológico, para a realização de eventos de
capacitação e para o eSocial.

Transferência internacional Não

Prazo de conservação Indeterminado

Local de Armazenamento Banco de dados local

Medidas de Segurança

Medidas administrativas:

● Política de Privacidade e Proteção de Dados
Pessoais;

● Mapeamento dos dados pessoais;
● Política de Segurança da Informação;
● Adequações à Resolução CNJ nº 363/2021;

Medidas técnicas:

● Operação de soluções de proteção do ambiente
tecnológico como: firewall, antivírus de próxima
geração, gerenciamento do acesso privilegiado,
testes de segurança de aplicações web e de
infraestrutura tecnológica, redundância e alta
disponibilidade de ativos críticos, etc;

● Alinhamento de controles de segurança a padrões
como ABNT NBR 27001:2013, CIS Controls v7.1;
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